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			APRESENTAÇÃO

			A obra coletiva “Vulnerabilidades sociais: direitos negados” é o segundo produto de pesquisa, que foi inaugurado com o livro “Vulnerabilidades sociais em tempo de pandemia”, este resultado do Grupo de Pesquisa de Direitos Humanos e Biodiversidade – GEDHBIO – e seus convidados, publicado em 2020.

			Se há um trilhar reflexivo e contínuo na projeção do tema central, há ineditismo na proposta que reúne agora a contribuição de dois grupos de pesquisa. Ao GEDHBIO soma-se o GAEPP – Grupo de Avaliação e Estudos da Pobreza e das Políticas Direcionadas à Pobreza, ambos integrantes do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas da Universidade Federal do Maranhão – UFMA, que está completando 30 (trinta) anos.

			Consolidados na pesquisa, os dois grupos possuem extensa produção ao longo do tempo: o GEDHBIO com 15 (quinze) anos e o GAEPP com 27 (vinte e sete) anos. Esse marco temporal é necessário para firmar a iniciativa desta obra, ao reunir, pela primeira vez, esses dois ícones de pesquisa do Programa de Políticas Públicas, pela fala de suas pesquisadoras e pesquisadores.

			E mais: reúne nomes da pesquisa científica de outras universidades, do Brasil e da América Latina, em reflexões sobre o atual contexto das vulnerabilidades sociais e a negativa permanente de direitos, a partir de sentidos, experiências e conhecimentos, multi e interdisciplinares, abertos, democráticos e diversos. Nessa perspectiva, as autoras e autores que registram, em linhas, suas pesquisas nesta obra, assim o fizeram em absoluta liberdade e autonomia, autorizadas por suas trajetórias acadêmicas e conforme diretriz da Coordenação do livro, que teve como primado a responsabilidade individual da pesquisa e o respeito a cada artigo apresentado.

			Para enfrentar a temática, a obra divide-se em três eixos. No primeiro, apontam-se vulnerabilidades sociais, a constituir o que se designou “Abismos Civilizacionais”. No segundo eixo, tratam-se dessas vulnerabilidades nas “Políticas e Programas Sociais”. E no terceiro eixo abordam-se os temas “Trabalho, Emprego e Renda”, como categorias a negar direitos, em um mundo capitalista e de exploração. São 16 (dezesseis) artigos a contemplar este projeto que integrou grupos de pesquisa e de pesquisadores de outras universidades, sempre na crença de que o conhecimento está em processo de construção e que precisa estar comprometido com a transformação social. Com essa premissa, abrem-se as páginas deste livro a trazer, não somente para a comunidade acadêmica, mas para os sujeitos das políticas públicas e para os titulares de direitos, contribuições para projetar mudanças de cenário para as diversas formas de vulnerabilidades. Eis o exercício do esperançar, no universo de Paulo Freire, que une, levanta, inquieta, questiona e busca novos caminhos, sem desistir jamais. Nesse exercício esperançoso de mobilização e transformação, apresenta-se a obra Vulnerabilidades sociais: direitos negados. Boa leitura!

		

	
		
			PREFÁCIO

			VULNERABILIZAÇÕES NA CONTEMPORANEIDADE CAPITALISTA: o desafio da afirmação de direitos

			“Vulnerabilidades sociais: direitos negados”... O título da obra, deveras provocador, já circunscreve uma concepção crítica do fenômeno da vulnerabilidade social, focada nos direitos e na exposição estruturalmente desigual aos riscos, a exigir proteção social como necessidade histórica. É uma contraposição nítida à perspectiva liberal, predominante nas elaborações teóricas e políticas no séc. XX, e que ainda, mantém resquícios na atualidade, a conceber a vulnerabilidade social como um fenômeno residual, direcionado às carências e aos déficits dos indivíduos, com dimensões conjunturais, visando mensurar seus ativos e oportunidades, sempre responsabilizando os carentes e deficitários, em sua situação de desproteção social, pela sua própria condição (AZEVEDO, 2016). Trata-se de uma visão deveras restrita, com suas reatualizações contemporâneas no campo do neoliberalismo, funcional para administrar a questão social a partir de redefinições capitalistas.

			Na sua própria estruturação, o livro que ora vem a público interpela-nos a pensar a vulnerabilidade social no âmbito da questão social, na ordem capitalista. Em verdade, os seus capítulos, de diferentes ângulos, nos impõem analisar os processos de vulnerabilização gestados na civilização do capital, em meio às suas contradições fundamentais que se atualizam no ritmo da História. Inegavelmente, a vulnerabilidade social é constitutiva do sistema do capital, ao longo de suas materializações históricas, com expressões peculiares. Um passeio nos circuitos da civilização do capital bem revela as vulnerabilizações capitalistas, em suas múltiplas configurações.

			O grande desafio que se nos coloca, na condição de “fardo do nosso tempo histórico” – como nos conclama István Mészáros, 2007 – é adentrar nas vulnerabilizações contemporâneas nesse início do terceiro milênio. A provocação é desvendar os “Abismos Civilizacionais”, conforme delimitado no Eixo I da obra em pauta. Em seu pensamento emancipatório de décadas, Boaventura de Sousa Santos (2007) nos fala de “linha abissal”, a dividir a população dessa civilização capitalista em dois universos distintos: o “deste lado da linha” e o “do outro lado da linha”. E a divisão é de tamanha radicalidade que o “outro lado da linha”, constituído por vulnerabilizados pela lógica do capital, em articulação às violências do neocolonialismo, torna-se invisibilizado, completamente excluído. De fato, o “outro lado da linha” é produzido como inexistente, não existindo sob qualquer modo de ser relevante ou considerável. É o grande contingente com “direitos negados”, violentamente excluídos que ganham visibilidade nas análises desenvolvidas neste livro que imbrica, em uma fecunda síntese, denúncia e delineamento de caminhos de luta e enfrentamento. 

			Avançando no desafio de enfrentar “o fardo do nosso tempo histórico”, nesse início da terceira década do séc. XXI, impõe-se circunscrever as configurações do capitalismo na contemporaneidade, que estão na base dos processos de vulnerabilizações. A rigor, vivemos, hoje, o que se pode denominar “reconfigurações do sistema do capital com base na transformação digital, na plataformização”. Termos como dataficação, extrativismo e colonialismo de dados, capitalismo de vigilância afloram nas análises da economia política capitalista, a abrir debates e polêmicas. Tal delineamento do sistema do capital evidencia tendências contemporâneas de exploração capitalista do trabalho em torno do processo de informalização. Trata-se da dominância do capital financeiro, envolvendo sínteses de novas formas de espoliação e dominação da força de trabalho, com a consolidação do “trabalho sob demanda”, a depender de formas digitais para executar atividades laborais, eminentemente precarizadas, degradadas, banidas das formas de regulação estatal capital/trabalho. 

			É a contemporaneidade capitalista com processos de centralização do controle de capitais que se fazem na relação com a dispersão do trabalho informalizado, flexibilizado, com perda de formas estáveis, contratualmente estabelecidas e socialmente acordadas sobre as regras que regem o trabalho (ABÍLIO; AMORIM; GROHMANN, 2021). Tal contexto de articulação orgânica entre financeirização/digitalização e plataformização resulta em formas contemporâneas de eliminação de direitos, de transferências de riscos e custos para os trabalhadores e novos arranjos produtivos precários para o trabalho. 

			Nesta perspectiva, difunde-se, de forma emblemática, a chamada “uberização” como um tipo de gestão e controle da força de trabalho, também compreendida como uma tendência passível de se generalizar no âmbito das relações de trabalho (ABÍLIO; AMORIM; GROHMANN, 2021). São transformações no mundo do trabalho, a gestar vulnerabilizações contemporâneas com dilemas peculiares, apontados no Eixo III da obra em foco “Trabalho, Emprego e Renda”. 

			Em meio a este imbróglio de novas formas de configurações da contemporaneidade capitalista é preciso considerar a formatação da subjetividade dos indivíduos nos circuitos do neoliberalismo denominado por Dardot e Laval (2016) “A fábrica do sujeito neoliberal”. Em verdade, a racionalidade neoliberal produz o sujeito de que necessita, impondo meios de governá-lo, de comportar-se como uma personagem do capital, internalizando o ideário de que é inteiramente responsável pelo seu sucesso ou fracasso, que precisa maximizar seus resultados, expondo-se a riscos, abdicando de quaisquer formas de direitos e proteção social. É o desenvolvimento do que se denomina “governo de si na era neoliberal”, produzindo formas mais eficazes de sujeição. 

			A rigor, tem-se um aumento considerável do grau de dependência dos trabalhadores em relação aos empregadores, a partir de determinados fenômenos que permeiam as relações laborais, espraiando-se para todas as relações sociais: corrosão progressiva dos direitos ligados ao status de trabalhador; insegurança instilada pouco a pouco em todos os assalariados pelas “novas formas de emprego”, precárias, provisórias e temporárias; facilidades cada vez maiores para demitir; diminuição do poder de compra até o empobrecimento de frações inteiras das classes populares (DARDOT; LAVAL, 2016). É a emergência de um “novo proletariado de serviços” na era digital, a congregar intermitentes globais, trabalhadores e trabalhadoras em disponibilidade perpétua, sem garantias ou direitos, mediante o uso de aplicativos, atualizando, assim, a subsunção do trabalho à máquina informacional digital e abrindo um novo ciclo de precarização estrutural do trabalho, em um contexto de “medo social” que facilitou a implementação e difusão da subjetividade neoliberal que parece dominar as relações sociais no mundo capitalista do presente. Na configuração-síntese de Ricardo Antunes (2018), afirma-se o “poderio da servidão”, a invadir o mundo do trabalho, gestando formas contemporâneas de vulnerabilizações sociais.

			Em verdade, a naturalização do risco no discurso neoliberal e a exposição cada vez mais direta dos assalariados às flutuações do mercado, pela diminuição das proteções e das solidariedades coletivas, são apenas duas faces de uma mesma moeda, possibilitando que os capitalistas empregadores e/ou as grandes empresas de plataforma exijam dos trabalhadores assalariados e/ou sujeitos empreendedores, tomados pelo mito da autonomia, total disponibilidade e comprometimento cada vez maiores. A grande novidade do capitalismo contemporâneo reside na modelagem da subjetividade neoliberal que torna os indivíduos aptos a suportar as novas condições que lhe são impostas, contribuindo, com seu próprio comportamento, para tornar essas condições mais duras e mais perenes. Trata-se de uma reação em cadeia, produzindo sujeitos funcionais ao neoliberalismo (DARDOT; LAVAL, 2016). No atual tempo histórico, esta subjetividade neoliberal atinge os trabalhadores e as trabalhadoras, imersos na precariedade do trabalho, na flexibilização de direitos, levando-os a naturalizar a dominação, a exploração. 

			As vulnerabilidades sociais, gestadas nos circuitos de redefinições do capitalismo, agravam e complexificam a questão social, nestas primeiras décadas do séc. XXI. O desemprego estrutural, a informalização e a precarização do trabalho alteram a natureza da pobreza, ampliando-a em uma simbiose de velhas e novas formas de empobrecimento. E, neste cenário, um elemento decisivo a ser devidamente considerado são as próprias reconfigurações do Estado e suas materializações em Políticas Públicas.

			A rigor, o Estado capitalista brasileiro na contemporaneidade redefine-se, em meio às novas formas de acumulação e valorização, em permanente tensionamentos com a democracia. É o chamado Estado Ajustador - que ajusta e ajusta-se aos ditames do mercado - em confluência com o Estado Democrático de Direito. E, face à crescente dominância do Estado Ajustador, nestas últimas três décadas da vida brasileira, verifica-se uma restrição crescente nas políticas fundadas na ampliação e/ou universalização de direitos. De fato, em resposta às exigências do ajuste à nova ordem do capital financeirizado, nos marcos de uma radicalização do neoliberalismo, nos circuitos do Golpe de 2016, impõe-se políticas de austeridade, que aprofundam o caráter neoliberal do Estado Brasileiro, respaldadas em contrarreformas, destituidoras de direitos conquistados ao longo da luta democrática. 

			Desse modo, em meio ao aumento exponencial das desigualdades e das situações de penúria para um amplo contingente da população, no contexto da dupla tragédia do bolsonarismo e da covid-19, circunscreve-se um desafiante paradoxo na contemporaneidade brasileira: agravamento crescente da questão social, com recrudescimento da pobreza, a aguçar e exacerbar formas de vulnerabilizações sociais; desmonte contínuo e efetivo da seguridade social, a atingir, com grande radicalidade, a Política de Assistência Social, justamente no momento em que se amplia o contingente de vulnerabilizados que necessitam dessa política, para garantir condições de sobrevivência, em tempos de insegurança social.

			Este paradoxo, marcante no Brasil, após o Golpe de 2016, é trabalhado, especificamente, no Eixo II do livro, denominado “Políticas e Programas Sociais”. Ao longo dos capítulos, são discutidas dimensões-chave destes processos paradoxais de exacerbação da questão social e desmonte das políticas de proteção social, com foco específico na pandemia da covid-19. De fato, a discussão crítica das vulnerabilizações sociais e da ausência do Estado brasileiro, no contexto da pandemia, ganha destaque nesse Eixo, em atendimento às metamorfoses e redefinições que este fenômeno global impõe às sociedades, com o sério agravante, no caso brasileiro, do descaso e da irresponsabilidade criminosos do bolsonarismo, a intensificar, cada vez mais, a complexidade da questão social e o desmantelamento das políticas públicas. 

			Em verdade, o livro que chega às mãos dos leitores e das leitoras assume o caráter de uma crítica contundente à contemporaneidade brasileira, tendo como fio condutor as vulnerabilidades e os direitos negados. Ademais, a análise de um tempo histórico, consubstanciada na obra, é enriquecida com aportes de investigadores e investigadoras de outros países da América Latina que ampliam as dimensões do pensamento crítico, demarcando especificidades das formações sociais latino-americanas neste tempo histórico do capitalismo no séc. XXI. 

			A rigor, os dezesseis capítulos, constitutivos da obra, cruzam e entrecruzam análises e aportes que se articulam e se complementam em torno da construção de uma crítica à Civilização do Capital em tempos contemporâneos, a contemplar dimensões fundantes no desvendamento da vulnerabilidade social, na perspectiva estrutural e estruturante dos direitos. Assim, delineia-se uma ampla agenda de debates que, qual um caleidoscópio analítico, envolve questões mais gerais, de caráter teórico-conceitual e abordagens mais específicas no plano do concreto, demarcando a dinâmica metodológica marxiana, “do abstrato ao concreto”, fazendo de vulnerabilidades/direitos um “concreto pensado”, a provocar inquietações e interpelações para novos estudos e pesquisas, nos circuitos históricos da dialética, sempre em processo.

			Na dinâmica expositiva do livro em pauta, os três Eixos que o constituem interpenetram-se neste movimento investigativo marxiano “do abstrato ao concreto”, construindo as necessárias e imprescindíveis mediações. O primeiro eixo, “Abismos Civilizacionais”, traz capítulos mais teóricos e gerais sobre vulnerabilidades sociais e direitos, indo da discussão de fundamentos teórico-metodológicos a uma instigante abordagem discursiva do poder, trabalhando a “antologia de guerra e ódio” permanentes em terra brasilis. Passa, por conseguinte, pela discussão crítica das configurações estatais na civilização capitalista, questionando tratar-se de um caminho interrompido. E, finalmente, aborda um caso específico de vulnerabilizações, em tempos de envelhecimento populacional, colocando em cena a figura invisibilizada das cuidadoras.

			O segundo eixo coloca no foco da crítica “Políticas e Programas Sociais”, discutindo, de fato, “da política da miséria à miséria da política”, em meio ao sério agravante da pandemia. Circunscreve a pobreza persistente, nos circuitos da ampliação da desigualdade, demarcando dimensões específicas de vulnerabilizações sociais no campo do saneamento básico, da inclusão de pessoas com deficiência, chegando à Política de Assistência Social. Face às redefinições da pobreza, em cenário de crise, analisa criticamente os programas de transferências monetárias e o significado de suas redefinições em governos ultraliberais. Por fim, o Eixo III, materializa o abismo civilizacional, tendo como fio condutor “trabalho, emprego e renda”. E, nessa perspectiva, denuncia o falseamento da superexploração, afirmando de forma categórica: “o capitalismo está nu”. 

			Nesses momentos de crises que se cruzam e se entrecruzam no sistema do Capital, esta obra que vem a público demarca, com a força de uma produção político-acadêmica, radicalmente crítica, as tragédias das vulnerabilizações na ordem capitalista contemporânea, nos marcos de uma mundialização com dominância financeira, em plena era digital, a atingir, violentamente, os trabalhadores e as trabalhadoras, sobretudo, aqueles e aquelas que habitam às margens da sociedade. Na especificidade da formação social brasileira, neste limiar da terceira década do séc. XXI, o cenário do agravamento da questão social nos coloca frente a fenômenos limite: 33 milhões de brasileiros e brasileiras padecem da fome e 65 milhões encontram-se em situação de insegurança alimentar; aumento exponencial do contingente da população segregada a “morar nas ruas” por múltiplas formas de expulsão; genocídio de jovens pobres e pretos da periferia, com a naturalização da sociedade; difusão da informalidade e da precarização no mundo do trabalho; racismo estrutural, a mostrar a sua força criminosa... E, é deveras longa, a sequência de tragédias que permeiam o nosso cotidiano, materializando a gravidade e a complexidade da questão social. Este cenário impõe pensar criticamente a vulnerabilidade social e a negação dos direitos como exigência histórica na busca de alternativas e caminhos, tendo, sempre no horizonte, a construção de uma “sociedade para além do Capital” e de todas as formas de atualização do colonialismo. 

			Alba Maria Pinho de Carvalho

			Maio de 2023
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			INTRODUÇÃO

			O livro, sob o título: VULNERABILIDADES SOCIAIS: direitos negados, disponibilizado ao público leitor da academia, aos inseridos na prática em instituições e movimentos sociais, sujeitos atuantes nas lutas sociais e ao público em geral, é produto de inúmeros estudos e pesquisas realizadas junto à prática acadêmica e institucional dos vinte e dois autoras/autores comprometidas(os) com a transformação social que busque romper com vulnerabilidades, pobreza, desigualdades e a negação de direitos na sociedade brasileira e latino-americana.

			Trata-se de uma produção de dentro da Universidade Federal do Maranhão/Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas; da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo/Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social; da Universidad de la República/Departamento de Trabajo Social de la Facultad de Ciencias Sociales e Universidad Nacional del Centro de la Provincia de Buenos Aires/Facultad de Ciencias Humanas/Núcleo de Actividades Científicas y Técnicas Programa de Investigaciones y Estudios sobre Política y Sociedad.

			Embora as produções apresentadas nos treze capítulos que compõem o conteúdo do livro sejam originadas de ações, estudos e pesquisas realizadas no interior das Universidades citadas, têm como marca fundamental a inserção das pesquisadoras/pesquisadores na realidade social do Brasil, da Argentina, do Uruguai e da América Latina, em geral. Isso porque partem do pressuposto que a Universidade deve ser um espaço aberto a serviço das questões que circulam e se confrontam numa sociedade contraditória, estruturada em classes sociais, onde poucos detêm os meios de produção e muitos dependem da venda de sua força de trabalho num mercado de trabalho também desigual e discriminatório. Mercado de trabalho esse onde os pretos, os pardos e as mulheres têm menos oportunidades de inserção e são submetidos(as) a salários baixos, insuficientes para manutenção de uma vida digna para si e para suas famílias, ou seja, onde predomina a vulnerabilidade, a pobreza, as desigualdades, significando a negação de direitos, objeto de reflexão e problematização dos diversos capítulos que integram a presente coletânea.

			O livro é estruturado em eixos temáticos norteadores que articulam dezesseis artigos que compõem os capítulos, conforme abaixo apresentados e comentados:

			Eixo I – Abismos Civilizacionais

			Esse Eixo Temático apresenta os seguintes artigos:

			•POSSÍVEL CONTRIBUIÇÃO DE ESFERAS DA JUSTIÇA DE MICHAEL WALZER PARA O APERFEIÇOAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE AMPARO ÀS PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA, de autoria de Pablo Zuniga Dourado. O texto aborda, a partir do autor referenciado no título, tema atual e recorrente na realidade latino-americana e brasileira, em particular, a crescente população em situação de rua. Iniciando com uma discussão sobre esferas da justiça, o autor aborda o debate entre liberais e comunitaristas e reflete sobre a igualdade complexa, culminando suas análises e problematizações sobre possível influência da teoria do autor de referência para o aperfeiçoamento de políticas públicas a favor de pessoas em situação de rua;

			•VULNERABILIDADES SOCIAIS E DIREITOS HUMANOS: uma trajetória constitucional à brasileira, de autoria de Cláudia Maria da Costa Gonçalves. Seguindo uma introdução esclarecedora, a autora inicia suas reflexões abordando um conteúdo que denomina de “DE LEWIS CARROL A GILBERTO GIL: as revelações do tempo”, onde aborda, de forma quase que poética, a ordem constitucional e as constituições brasileiras adotando um percurso histórico no qual referência, entre outros, Ulisses Guimarães, Fábio Comparato e Jorge Miranda. Segue, no item seguinte, focando sua análise nas constituições brasileiras no item denominado “AINDA MAIS UMA VEZ, OUSAR: de Maria Firmina à constituinte brasileira de 1987-1988” ao apresentar e analisar diversas emendas populares ressalta a ampla participação popular que marcou essa constituição. Mantendo sua linguagem poética para tratar de assuntos mesmo que densos, a autora apresenta o item denominado “EIS O TEXTO, EIS A VIDA: ou seria um texto para a vida?” onde aborda o significado das constituições. Finaliza suas reflexões com o item “O HINO DE DRUMMOND E O DESEJO SINCERO DE RAQUEL DE QUEIROZ”, ampliando e aprofundando sua análise sobre a Constituição Brasileira de 1988 para, então, levantar elementos relevantes em torna da temática que aborda, a título de conclusão;

			•DO ESTADO DE DIREITO AO ESTADO DE JUSTIÇA: um caminho interrompido? de autoria de Roberta Silva Vasconcelos. A autora apresenta na introdução o conteúdo que se propõe a abordar no texto e estrutura o desenvolvimento do conteúdo iniciando com uma discussão elucidativa sobre “O PÚBLICO, O PRIVADO E A CONCEPÇÃO DE ESTADO” enquanto referência teórica fundamental para dar prosseguimento a suas reflexões e problematizações sobre o “WELFARE STATE: teorias e percurso histórico enquanto espaço significativo para o foco de sua discussão: do Estado de Direito ao Estado de Justiça”. Passa então a abordar a centralidade do tema proposto, argumentando sobre a questão central enunciada no título do seu texto: “DO ESTADO DE DIREITO AO PRETENSO ESTADO DE JUSTIÇA: o percurso foi interrompido?”. Finaliza com uma conclusão destacando aspectos centrais construídos a partir das abordagens desenvolvidas ao longo do texto;

			•ANTOLOGIA DE GUERRA E ÓDIO PERMANENTES EM TERRA BRASILIS: a tecnologia discursiva do Poder como instrumento de manutenção da vulnerabilidade social de autoria de Miguel Ribeiro Pereira. Na introdução, o autor enuncia que tem como fundamento da sua abordagem a premissa de que a desigualdade tem sido uma das marcas da história brasileira ao longo dos últimos séculos, com grande expressão nos últimos anos. Para desenvolver a temática a que se propõe inicia com uma reflexão no tópico que denomina de “A FLOR BRASILEIRA TEM PERFUME DE VIOLÊNCIA: a primeira fase da guerra contra os vulneráveis e a formação da sociedade brasileira”, apresentando e problematizando a origem da violência no Brasil na formação da sociedade brasileira, marcada por forte componente de violência da classe dominante sobre os vulneráveis, citando autores como Gilberto Freire, Car Clausewtz e João José Reis. Aprofunda a questão da violência no Brasil no tópico “A METAMORFOSE DA FLOR BRASILEIRA: a guerra contra os vulneráveis tem novo tom”. Nesse tópico destaca o foco da violência em relação aos mais vulneráveis, verificando tratar-se de uma guerra que é situada na sua terceira fase na contemporaneidade do século XXI. Conclui e destaca os elementos centrais de suas reflexões e problematizações no tópico que denomina “PELO REPLANTIO DO JARDIM COM A FLOR DA SOLIDARIEDADE: estratégias de contenção ao discurso de ódio”, onde também enuncia a necessidade de superação da violência centrada nos mais vulneráveis;

			•CUIDADORAS INFORMAIS EM TEMPOS DE ENVELHECIMENTOS POPULACIONAIS: imprescindíveis e invisíveis, de autoria de Marly de Jesus Sá Dias e Silse Teixeira Freitas Lemos. As autoras informam, na introdução, que o conteúdo exposto no artigo é produto da pesquisa “CUIDAR: VERBO TRANSITIVO FEMININO? Considerações sobre cuidadoras informais de idosos(as) na atenção domiciliar em São Luís, Maranhão”. O artigo apresenta como abordagem inicial reflexões elucidativas, fundamentadas em diversos autores, no tópico “CUIDAR E CUIDADO: breves apontamentos de seus sentidos ético e utilitário”, prosseguindo a discussão do tema abordando “AS IMPLICAÇÕES ATINENTES AO CUIDAR E AO CUIDADO PARA A VIDA DESSAS MULHERES”, onde expõe aspectos qualificadores do cuidar e do cuidado de pessoas idosas com ilustração do conteúdo abordado com depoimentos dos sujeitos focados no artigo: cuidadoras de pessoas idosas. Finaliza a abordagem levantando aspectos relevantes discutidos ao longo do texto;

			•VULNERABILIDADE SOCIAL: fundamentos teórico-metodológicos e implicações no campo da proteção social, autoras/autor Carola Garbajal Arregui; Aila Fernanda dos Santos; Camila Carolina de Oliveira Ferreira e Ubiratan de Souza Dias Junior. As autoras e o autor propõem-se a problematizar as bases analíticas-conceituais da vulnerabilidade social, considerando a sua emergência e difusão no contexto latino-americano, em particular no Brasil, enquanto componente para a gestão das políticas sociais. Estabelecem associação da vulnerabilidade social com a pobreza, apontando as armadilhas teórico-metodológicas das tendências contemporâneas de origem liberal enquanto respostas às expressões da questão social e às desigualdades estruturais no campo da proteção social. Iniciam abordando o contexto geral que denominam “A REESTRUTURAÇÃO CAPITALISTA NA AMÉRICA LATINA E NO CARIBE SOB A HEGEMONIA DO CAPITAL FINANCEIRO”, para então prosseguir a análise e problematização do tema central desenvolvendo, em forma de questionamento, o item “VULNERABILIDADE SOCIAL: um novo status ou a camuflagem da contradição entre o capital e o trabalho?” de modo que as reflexões buscam revelar o que denominam traços invisíveis escamoteados no conceito de vulnerabilidade social, apresentada de forma genérica e abstrata pelos organismos multilaterais. Apontam a necessidade de entendermos as implicações no campo da proteção social para que seja configurada coletivamente uma agenda possível que revele e transforme a realidade social.

			Eixo II – Políticas e Programas Sociais

			Esse eixo temático compõe-se dos seguintes artigos:

			•SUBSTITUIÇÃO DO BOLSA FAMÍLIA PELO AUXÍLIO BRASIL: programas nacionais de transferência monetária na atualidade da pandemia da covid-19 – da estabilidade à insegurança, de autoria de Maria Ozanira da Silva e Silva. A autora parte dos seguintes questionamentos: O que era o Bolsa Família? Quais os limites e possibilidades do Bolsa Família para mitigar o grave quadro social em ascensão no Brasil? Por que substituir, ao invés de corrigir possíveis limites de um programa abrangente, geograficamente e de público atendido, com larga aceitação nacional, referência internacional, com demonstração de impactos positivos e aceitação da população beneficiária? O que é o Auxílio Brasil? Quais os fundamentos socioeconômicos e políticos que o originaram e o sustentam? Que potencialidades e limites estão presentes na sua formulação e implementação? Para responder os questionamentos postos, é abordada, inicialmente, a “HISTORICIDADE DOS PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA MONETÁRIA NO BRASIL”, onde a autora procura apresentar a dinâmica crescente de programas de transferência monetária no Brasil, sendo que, a partir de 2003, com a criação do Bolsa Família, esses programas passam a constituir o eixo prevalente da proteção Social no Brasil. Segue apresentando e problematizando “O BOLSA FAMÍLIA E O AUXÍLIO BRASIL”, onde destaca a passagem da estabilidade para a insegurança, considerando a proposta e a implementação dos dois programas. Na conclusão é apontada o novo horizonte que se deslumbra com a posse no dia 1 de janeiro de 2023 de Luiz Inácio Lula da Silva, eleito presidente da República Federativa do Brasil, que se propõe a incluir no orçamento público os pobres. Entre as medidas adotadas, desativa o Auxílio Brasil, que se revelou um programa eleitoreiro, e reimplanta o Bolsa Família a partir de março de 2023, com elevação dos valores dos benefícios;

			•GESTÃO PÚBLICA DO SANEAMENTO BÁSICO NO BRASIL EM TEMPOS DE PANDEMIA DE COVID-19: apontamentos históricos e político-institucionais, de autoria de Raimunda Nonata do Nascimento Santana e Salviana de Maria Pastor Santos Sousa. As autoras sustentam sua reflexão na reconstituição da relação entre cidades e doenças no Brasil; abordam as expressões sanitárias, sociais, políticas e urbanas da pandemia da covid-19 e demarcam normativas, de políticas públicas e as institucionalidades brasileiras implementadas no campo do saneamento básico, mediante a realização de pesquisa teórica e documental. O conteúdo apresentado permite as autoras demarcarem duas ordens de argumentação: interfaces entre a desigual e precária infraestrutura das cidades, da saúde pública e da proteção social no âmbito do saneamento básico na sociedade brasileira trajetória das normativas e das políticas brasileiras implementadas no campo do saneamento básico, apontando medidas adotadas para responder às necessidades coletivas. Para dar conta do conteúdo indicado, o texto é estruturado nos seguintes tópicos: “SANEAMENTO BÁSICO: interfaces entre infraestrutura urbana, saúde pública e política social” e “ENFRENTAMENTO À PANDEMIA DA COVID-19 NA PARTICULARIDADE BRASILEIRA: desafios e ações da gestão pública no campo do saneamento básico”. Seguindo, na Conclusão, são destacados dois aspectos: a vida urbana que expressa as particularidades nacionais das relações conflitantes entre capital, Estado e usos dos recursos ambientais e no Brasil; a área do saneamento básico que materializa o avanço da mercantilização, associado à crise sanitária, econômica e política, em curso no país, que segundo as autoras, pode servir para desviar a atenção da sociedade sobre a distribuição de serviços no campo do saneamento;

			•ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA EM PROGRAMAS SOCIAIS: uma reflexão a partir da pandemia de autoria de Ana Teresa Silva de Freitas. A autora propõe-se a refletir sobre as dificuldades à inclusão de pessoas com deficiência aos benefícios que têm direito em razão de o acesso impor como exigências, na atualidade, a utilização de meios digitais, mediante uso de aplicativos e plataformas. Portanto, a autora classifica a prevalência dessa modalidade de acesso como as principais barreiras comunicacionais, físicas e atitudinais que terminam por dificultar ou mesmo impedir o acesso a benefícios e direitos. Trata da temática proposta ilustrando com o tópico “PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA MONETÁRIA PARA AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NA PANDEMIA”, por ser essa modalidade de benefício prevalente no atual Sistema de Proteção Social Brasileiro. Dá prosseguimento às suas análises e problematizações sobre o tema que propõe abordar inserindo no texto o tópico “PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E ACESSIBILIDADE”. Nesse tópico indica a evolução na questão da acessibilidade por força de avanços nos marcos normativos. Volta a tratar da “ACESSIBILIDADE AOS BENEFÍCIOS DE TRANSFERÊNCIA MONETÁRIA”, destacando as barreiras em decorrência da pandemia da covid-19 e das demandas do mundo digital. Por fim, destaca, na conclusão, aspectos relevantes decorrentes da análise e problematização desenvolvidas ao longo do texto, merecendo destaque os seguintes aspectos: o entendimento de que para concretização de direitos é preciso mais que garantias normativas, demanda compromisso estatal, consciência e comprometimento sociais; As desigualdades sociais e a pobreza impõem ainda mais barreiras às pessoas com deficiência; o avanço das tecnologias não pode deixar pessoas e direitos para trás; por longo tempo as pessoas com deficiência permaneceram invisíveis e silenciadas no sistema normativo, todavia, essa situação vem se alterando principalmente na última década com novas legislações de inserção, criando possibilidades para autonomia, capacidade civil e maior acesso ao direito;

			•LA POLÍTICA DE ASISTENCIA SOCIAL EN TIEMPOS DE PANDEMIA Y POSPANDEMIA: (algunas) controversias sobre la mediación de las tecnologías de la información y la comunicación (TICs), de autoria de Laura Vecinday. A autora aborda e problematiza as tecnologias da informação (TICs) enquanto um dos efeitos da quarta revolução industrial sobre o mundo do trabalho, ressaltando que esse é objeto de amplas discussões e debates no meio acadêmico, espaços sindicais, profissionais e empresariais. Aborda, com pertinência, a intensificação do uso das novas tecnologias da informação e comunicação, ampliadas no âmbito da pandemia da covid-19, com especial indicação no campo socioassistencial, foco principal da abordagem do texto. A autora ainda entende que as inovações tecnológicas estão estreitamente associadas a transformações institucionais, impactando sobre a organização do trabalho nas instituições e na configuração da natureza das tarefas profissionais. Para desenvolver sua análise e problematização a autora estrutura o texto nos seguintes tópicos: “¿QUÉ HAY DE NUEVO EN LA TECNIFICACIÓN DEL CAMPO SOCIOASISTENCIAL?; ALGORITMOS Y PRÁCTICAS PROFESIONALES Y POLÍTICAS DE AUSTERIDAD”. Apresenta na conclusão aspectos importantes expressos no desenvolvimento do texto;

			•POBREZA PERSISTENTE Y AMPLIACIÓN DE LAS DESIGUALDADES: permanencias y emergencias de programas de transferencias monetarias en contextos de pandemia. Argentina 2020-2021, de autoria de Silvia Fernández Soto. A autora, logo na introdução, contextualiza o tema discorrendo e problematizando sobre o que denomina de ofensiva neoliberal, situada na segunda metade do século XXI e expressando um movimento reacionário de “contrarreforma” na América Latina. Prossegue, situando a realidade abordada na introdução na Argentina, ao apresentar o tópico “DE LA OFENSIVA NEOLIBERAL EN EL GOBIERNO DEL PRESIDENTE MACRI A LA AGUDIZACIÓN DE LA CRISIS EN LA PANDEMIA”, ressaltando o que denomina de difícil situação macroeconômica agravada pela pandemia da covid-19, com déficit fiscal; dinâmica recessiva; elevados índices de inflação e elevação da pobreza, indigência e desigualdades, além do desemprego, informalidade e queda da renda da classe trabalhadora. Nessa conjuntura, a autora discorre sobre “EL PROTAGONISMO DE LAS TRANSFERENCIAS MONETARIAS EN EL CONTEXTO DE LA PANDEMIA”, conteúdo central na proposta do texto. Segue caracterizando e problematizando o programa de transferência monetária implementado na Argentina para mitigar o agravamento da situação socioeconômica abordada nos tópicos anteriores: “INGRESO FAMILIAR DE EMERGENCIA (IFE)”, além da manutenção dos outros programas que se encontravam em implementação previamente à pandemia. Na conclusão, a autora destaca que o texto procurou analisar o contexto da pandemia, os impactos decorrentes das respostas sociais do governo com indicações de alcances e limites dos programas de transferência monetária na realidade da Argentina. Ademais, explicita seu entendimento sobre esses programas ao ressaltar que os programas abordados são respostas frente à pandemia que expressam relações sociais e definições políticas;

			•DA POLÍTICA DA MISÉRIA À MISÉRIA DA POLÍTICA: anos de tempestade, de autoria de Renato Tadeu Veroneze. O autor, na introdução, desenvolve uma abordagem problematizadora sobre a democracia no Brasil enquanto contexto de referência sobre o tema que se propõe a abordar. Segue com o tópico “FATORES CONJUNTURAIS PARA A POLARIZAÇÃO SOCIAL: do lulismo à ascensão da extrema direita”, onde adentra ao tema central discorrendo e problematizando sobre o social na conjuntura socioeconômica e política brasileira dos anos recentes à atualidade. Na sequência, o autor trata da “REGRESSÃO DOS DIREITOS SOCIAIS EM TEMPOS (TEMER)ÁRIOS”, situando a regressão a partir do Governo Temer (2016-2018) quando houve a aceleração de ataques advindos do neoliberalismo e ascensão do neoconservadorismo com redução dos direitos sociais, cortes orçamentários, precarização das políticas sociais, redução da proteção social e destituição de direitos historicamente conquistados, além do desmonte das políticas públicas principalmente da seguridade Social, valorizando o setor econômico em detrimento do social. Esse processo prossegue e se aprofunda com o Governo de Jair Bolsonaro (2019-2022), cuja análise é desenvolvida no tópico: “ASCENSÃO DO MITO OU DO FASCISMO? A necropolítica bonapartista”. Discorre, na sequência sobre o “fascismo à brasileira” no tópico “O FASCISMO À MODA DA CASA”, considerado como contexto para as eleições para presidente da República do Brasil em 2022, quando Luís Inácio Lula da Silva venceu o então presidente Jair Bolsonaro;

			•CRISIS Y TRANSFERENCIA DE RENTA, de autoria de José Pablo Bentura. O autor, na introdução, deixa clara a proposta do texto: explorar a relação entre a crise estrutural do capitalismo e a funcionalidade das transferências monetárias para amortizar os efeitos drásticos da crise gerada pela pandemia da covid-19. Inicia a abordagem analisando a “CRISIS ESTRUCTURAL Y OFENSIVA DEL CAPITAL SOBRE EL TRABAJO”. Fundamentado em vários autores, apresenta e problematiza as estratégias para enfrentamento da crise estrutural do capitalismo iniciada nos anos 1960. Nesse contexto, considera que, com o neoliberalismo, as crises periódicas do capital se intensificam expressando-se como verdadeiras crises Civilizatórias. Situa essa realidade na América Latina. Esse é o espaço temporal onde o autor situa “LAS TRANSFERENCIAS MONETARIAS COMO PANACEA” enquanto dispositivo institucional para implementar as novas políticas sociais. Na conclusão, retoma aspectos centrais desenvolvidos ao longo do texto, merecendo destaque o entendimento de que os programas assistenciais, entre estes, os programas de transferência monetária, com sua massificação, têm se utilizado largamente de tecnologias informacionais com uma exaustiva protocolização das atividades profissionais. O autor manifesta no final da conclusão seu entendimento de que superada a epidemia, se impõe um movimento social para recuperar a luta para a volta da politização da “questão social”, e o reconhecimento que a assistência é um direito dos que têm ameaçada sua sobrevivência.

			Eixo III – Trabalho Emprego e Renda

			Esse eixo temático inclui os seguintes artigos:

			•MERCADO DE TRABALHO NO BRASIL: precariedade, crise e pandemia, de autoria de Raquel Raichelis e Valéria Ferreira Santos de Almada Lima. As autoras desenvolvem um resgate das determinações sócio-históricas da situação de precariedade do trabalho no atual estágio de desenvolvimento do capitalismo sob a égide da ideologia neoliberal e da dominância do capital financeiro. Destacam as particularidades do Brasil nesse contexto, tendo como objetivo analisar os efeitos da pandemia da covid-19 sobre indicadores do mercado de trabalho brasileiro já com fortes tendências de desestruturação. Para efetivar seus objetivos, estruturam o texto nos seguintes tópicos: “A PRECARIEDADE DO TRABALHO NO ATUAL ESTÁGIO DE DESENVOLVIMENTO DO CAPITALISMO; A HISTÓRICA PRECARIEDADE DO TRABALHO NO BRASIL E OS EFEITOS DA PANDEMIA DA COVID-19 SOBRE O MERCADO DE TRABALHO BRASILEIRO”. Entre os aspectos destacados na conclusão, ressaltam que o “mundo” do trabalho vem passando por várias transformações sob a égide do atual regime de acumulação flexível com avanço da ideologia ultraneoliberal e de dominância do capital financeiro, com tendências de aprofundamento da superexploração da força de trabalho; da informalização e da precarização das relações de trabalho. Concluem ainda que, no Brasil essas tendências assumem uma face ainda mais perversa, ao se sobrepor a um já elevado grau de informalidade e precariedade das relações de trabalho;

			•O FALSEAMENTO DA SUPEREXPLORAÇÃO: o capitalismo está nu!, de autoria de Rodrigo Desterro. Introduzindo suas reflexões, o autor entende que a pandemia da covid-19 não foi apenas uma pandemia sanitária, contribuindo para o aprofundamento das crises estruturais e cíclicas do capital, iniciadas muito antes da covid-19 no mundo e no Brasil. Nesse aspecto, o autor busca tencionar questões sobre a informalidade do mercado de trabalho e propor um novo olhar acerca da informalidade no mercado de trabalho brasileiro. Seguindo essa indicação, inicia a abordagem do tema com um tópico denominado “ÉRGON E PONOS: o mecanismo da superexploração!”, onde parte do entendimento que a categoria trabalho e suas formas de reprodução estão no centro do debate na sociedade moderna. Adota a concepção de que o trabalho se articula com o capital enquanto uma totalidade contraditória e complexa, em constante movimento, assentando-se sobre as bases de uma sociedade capitalista burguesa, cuja marca de sua reprodução social é o conflito e a crise. Assim, considera que o trabalho é uma das estratégias de manutenção dos níveis de acumulação. Seguindo com o tópico: “IMPORTAÇÃO DA PRECARIZAÇÃO: a intermitência na Reforma Trabalhista”, onde defende que no contexto da citada reforma vivia-se um ambiente político de extrema incerteza, situado logo após o golpe de 2016, numa profunda crise econômica. Nesse tópico, caracteriza e problematiza o Contrato de Trabalho Intermitente, mecanismo central da mencionada reforma, seguindo com o tópico que trata do “DESEMPREGO, DESOCUPAÇÃO E INFORMALIDADE”, tripé central do texto. Na conclusão reafirma que é na informalidade que a precarização mais se acentua e conclama que se inicia um tempo novo, entendendo ser tempo de mudança com o surgimento, no Brasil, da esperança em dias melhores;

			•CONSIDERAÇÕES PRÁTICAS SOBRE A DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO NO CONTEXTO DA PANDEMIA DA COVID-19, de Gabriela Serra Pinto de Alencar. A autora apresenta e problematiza considerações práticas sobre a divisão sexual do trabalho no contexto da pandemia da covid-19, optando, inicialmente, por discutir aspectos teóricos sobre as esferas pública e privada no Brasil e a importância dos movimentos feministas na publicização de demandas, problematizando o espaço do lar e as configurações de diversas formas de família. Segue com reflexões teóricas acerca da divisão sexual do trabalho e suas implicações no contexto da crise sanitária, situando a discussão na estruturação da sociedade brasileira em valores capitalistas, patriarcais e racistas. A proposta do texto é iniciada, portanto, com o tópico denominado “REFLEXÕES TEÓRICAS SOBRE AS ESFERAS PÚBLICA E PRIVADA NO CONTEXTO DA DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO”, desenvolvendo, em seguida o tópico “A DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO DO CONTEXTO DA PANDEMIA DA COVID-19: mulheres e a sua jornada laboral ininterrupta”, para então concluir que:

			O incessante trabalho doméstico, o cuidado dos filhos, a perda das redes de apoio, e a necessidade de conciliação com o exercício de suas profissões para além do lar transformaram a vivência da pandemia pelas mulheres em uma jornada laboral infinita e solitária.

			Com essas indicações sobre o conteúdo da presente coletânea, as organizadoras, o organizador e autoras/autores esperam estar disponibilizando temáticas atuais que expressam a contemporaneidade da realidade latino-americana, com destaque ao que se vive no Brasil, no Uruguai e na Argentina.
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			POSSÍVEL CONTRIBUIÇÃO DE ESFERAS DA JUSTIÇA DE MICHAEL WALZER PARA O APERFEIÇOAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE AMPARO ÀS PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA

			Pablo Zuniga Dourado

			1. Introdução

			Como uma teoria sobre princípios da justiça desenvolvida em um contexto social e político distinto do brasileiro pode colaborar para diminuir a exclusão das pessoas em situação de rua1 do acesso aos direitos fundamentais básicos? Em que essa teoria filosófica pode colaborar para aperfeiçoar as políticas públicas voltadas para esse grupo de pessoas? Essas são as perguntas que motivam o texto que iremos apresentar. Vamos tentar demonstrar ao longo do artigo que é necessária uma teoria crítica da igualdade para conferir pertencimento [membership] a essas pessoas. Recorremos às bases da teoria de Michael Walzer – Esferas da Justiça –, com a proposta de que é possível aplicá-la, parcialmente, às instituições brasileiras.

			A igualdade é a nossa preocupação central, a exemplo do que ocorre na teoria de Walzer. Defenderemos que seus elementos principais, nada obstante as peculiares desigualdades da sociedade brasileira, podem constituir uma argumentação fundamentadora da elaboração e execução das políticas públicas de inclusão desse grupo de pessoas. Vamos propor que a alegação de Walzer para aplicação dos princípios da justiça – a igualdade complexa –, pode servir para reduzir a exclusão das pessoas em situação de rua do acesso aos direitos fundamentais da cidadania.

			Temos a pretensão de demonstrar como a falta de uma teoria filosófica crítica de base forte colabora para a ineficiência de políticas públicas no tratamento das pessoas em situação de rua. Nesse contexto, enfatizaremos que é importante a adoção de uma teoria da igualdade como motivação, a fim de embasar as decisões estatais e promover a concretização de políticas públicas que densifiquem os direitos fundamentais, sobretudo, o princípio da igualdade complexa apresentado em Esferas da Justiça por Walzer. Nosso objetivo é despertar neste artigo a atenção para necessidade de aperfeiçoamento das políticas públicas para se evitar o aumento da exclusão desses indivíduos do acesso aos direitos humanos básicos. Nossa preocupação é com a igualdade de tratamento pelas instituições políticas, isto é, que haja critérios uniformes de justiça nas decisões tomadas pelos elaboradores e executores de políticas públicas.

			2. Esferas da justiça

			2.1 O debate entre liberais e comunitaristas

			Inicialmente é necessário estabelecer o contexto em que Michael Walzer desenvolve sua teoria. O autor dialoga com as teorias filosóficas liberais estadunidenses, sobretudo com a obra Uma Teoria da Justiça, de John Rawls. Ele faz parte de um conjunto de filósofos denominados comunitaristas que desenvolvem críticas profundas em contraposição aos elementos centrais da teoria de Rawls2.

			Os comunitaristas descem tinta pesada, sobretudo, ao tipo-ideal de indivíduo presumido por Rawls, tendo em vista que o “véu de ignorância” o leva ao “atomismo”3, ou seja, uma pessoa isolada do contexto de suas tradições4. Vale dizer: a justiça social decorre destas relações sociais. A concepção de bem, o seu sentido e significado decorrem das entranhas das instituições sociais, ou ainda, da sensação de pertencimento [membership] a uma determinada comunidade.

			Outra perspectiva da crítica é apresentada por Michael Sandel, segundo o qual – em uma leitura própria dos argumentos de Rawls sobre a justiça como virtude prioritária –, a justiça não deve ser prioritária sobre o bem, este deve ser prioritário sobre a justiça5. Essa posição decorre da ideia de que o indivíduo não pode se desvencilhar de seu contexto. As concepções sobre o bem são anteriores à virtude da justiça.

			Destes dois modos de ligar a justiça a concepções do bem, o primeiro é insuficiente. O mero fato de determinados comportamentos serem sancionados pelas tradições de uma tradição específica não é suficiente para os tornar justos. Elevar a justiça à condição de produto de uma convenção equivale a retirar-lhe o seu caráter crítico, mesmo quando se abra espaço para a apresentação de interpretações distintas daquilo que é exigido por uma tradição relevante. Os argumentos acerca da justiça e dos direitos acarretam inevitavelmente um juízo de valor. Os liberais, que creem que a defesa dos direitos deve ser neutral relativamente às doutrinas morais e religiosas substantivas, e os comunitaristas para quem os direitos devem decorrer dos valores sociais dominantes, cometem o mesmo erro; ambos procuram evitar emitir um juízo de valor sobre as finalidades promovidas pelos direitos. Porém, estas não são as únicas alternativas possíveis. Há uma terceira possibilidade, mais plausível, em meu entender, segundo a qual a justificação dos direitos depende da importância moral das finalidades que estes servem6-7.

			Segundo Michael Walzer, não é o indivíduo que muda a sociedade, mas sim o pertencimento [membership] à sociedade que influencia o modo de ver do indivíduo. Em outras palavras: a visão de mundo dos indivíduos é construída pela tradição, o que denota que esse autor se contrapõe a Rawls. Ele alega que o indivíduo está imerso no sentido de pertencimento. Assim, o critério de distribuição passa a ser justamente o pertencimento à comunidade8.

			Os comunitaristas parecem apontar para a ilusão que o liberalismo tem de si mesmo, vale dizer, no fundo, a teoria liberal, também, é parte de uma tradição, embora se trate de uma teoria que se pensa universalizável, a demonstrar, possivelmente, certa incoerência9. Em resumo: as críticas, nada obstante apresentarem diferenças, compartilham alguns temas básicos.

			Patrick Neal e David Paris pontuam os argumentos coincidentes, a saber: o excessivo individualismo da teoria política liberal, de modo a produzir uma peculiar visão do “eu”, divorciado das relações sociais, ao mesmo tempo em que considera neutras as concepções de bem, falhando em compreender a ideia de comunidade; o fato de as sociedades liberais promoverem certas virtudes e ignorarem outras; e finalmente, a proposição de princípios transcendentes desconsiderando a história e os fatores contingentes das comunidades liberais10.

			As alegações, principalmente a do isolamento do indivíduo, são fortes e de difícil objeção11. Nessa perspectiva, acreditamos que o argumento sobre o pertencimento [membership] à sociedade de Michael Walzer, sobretudo a esfera da igualdade complexa, pode influenciar o modo de ver a pessoa em situação de rua e colaborar para o reconhecimento dos direitos fundamentais básicos.

			Esclarecemos que as postulações de Michael Walzer, haja vista o pluralismo das esferas da justiça, passa por variados aspectos além da igualdade complexa e o pertencimento, como, por exemplo, segurança e bem-estar social, afiliação, dinheiro e mercadorias, cargos públicos, trabalho, lazer, educação, parentesco e amor, poder político etc., todos influentes na reflexão que propomos, todavia, vamos restringir o texto à esfera da igualdade complexa, conforme exporemos a seguir.

			2.2 Igualdade complexa

			Aqui não iremos questionar as falhas eventualmente concebidas por Michael Walzer, mesmo porque a igualdade complexa perderia sentido no texto. A intenção é adotá-la como premissa para a crítica à ineficiência de políticas públicas de resgate das pessoas em situação de rua que teceremos adiante. Ela pode, como veremos à frente, colaborar com a eficiência das políticas públicas.

			Michael Walzer parte do pressuposto que a justiça distributiva é uma ideia abrangente, isto é, a sociedade humana é uma comunidade distributiva, ou seja, a ideia de justiça distributiva tem tanta relação com o ser e o fazer, quanto com o ter, com a produção e com o consumo. Para o autor há uma diversidade decorrente do pluralismo, porquanto este engloba uma vasta gama de distribuição de bens. O busílis é que aqueles que possuem o capital (dinheiro) pelos princípios do mercado recebem, também, melhores cuidados de saúde, obtêm educação superior, ocupam cargos públicos, gozam de mais lazer e exigem reconhecimento, como se tudo isto fosse naturalmente ligado à posse da riqueza12.

			Nesse contexto, o mercado tem se mostrado um importante mecanismo de distribuição de bens sociais, entretanto, ele falha na construção de um sistema distributivo completo, pois o Estado é incapaz de regulamentar todos os tipos de partilha, divisão e troca que ocorrem na sociedade a gerar desigualdades profundas na distribuição. Michael Walzer postula que não há um único critério para promoção da igualdade, mas diversos interligados, a saber: mérito, classificação, hereditariedade, amizade, necessidade, livre intercâmbio, lealdade política, decisão democrática etc. Assim:

			A justiça é intervenção humana, e duvida-se que seja feita a uma só maneira. Seja como for, vou começar duvidando, e mais que duvidando, desse pressuposto filosófico comum. As questões apresentadas pela teoria da justiça distributiva admitem uma série de respostas, e há espaço dentro dessa série para a diversidade cultural e as opções políticas. Não é só questão de implementar algum princípio singular ou conjunto de princípios em diversas circunstâncias históricas. Ninguém negaria que existe uma série de implementações moralmente permissíveis. Quero defender mais do que isso: que os princípios da justiça são pluralista na forma; que os diversos bens sociais devem ser distribuídos por motivos, segundo normas e por agentes diversos; e que toda esse diversidade provém das interpretações variadas dos próprios bens sociais – o inevitável produto do particularismo histórico e cultural13.

			A igualdade complexa e a diferenciação máxima opõem-se ao totalitarismo e à coordenação máxima, porquanto as políticas igualitárias têm origem na luta contra o capitalismo e a tirania especial do dinheiro. Michael Walzer cita a teoria do “equilíbrio de forças” de John Kenneth Galbraith como fundamento para essa metáfora14. Desse modo, podemos postular que a tese construída no livro Esferas da Justiça é adequada aos regimes democráticos contemporâneos, pelo menos que a igualdade complexa é o contrário do totalitarismo.

			A justiça, quando antônimo de tirania, responde pelas experiências mais aterrorizantes do século XX. A igualdade complexa é o contrário do totalitarismo: a diferenciação máxima contra a coordenação máxima. O valor especial da igualdade complexa para nós, aqui e agora, é deixar clara essa oposição, pois a igualdade só pode ser a meta da nossa política se pudermos defini-la de um modo que nos proteja contra a tirania moderna da política, contra o predomínio do partido/Estado. Preciso concentrar-me, então, em como funciona essa proteção15.

			Michael Walzer confere, ainda, como um dos pontos centrais de sua filosofia, certa força à teoria marxista, pois considera que os conflitos sociais são intermitentes e as transgressões são sistemáticas, na medida em que um bem predomina e determina o valor de todas as esferas de distribuição (exemplo: padrão-ouro), embora nenhum monopólio seja perfeito, por isso que o meio de produção é o bem predominante em toda a história. Vale dizer, o controle monopolista de um bem predominante cria uma classe dominante, cujos membros ficam no topo da lista do sistema distributivo16.

			Nesse contexto, há sempre contrarreivindicações, com destaque para três tipos gerais:

			O conflito social é intermitente, ou endêmico; a certa altura, apresentam-se contrarreivindicações. Embora sejam de muitos tipos, três tipos gerais são importantíssimos:

			1. A declaração de que o bem predominante, seja qual for, deve ser redistribuído para que possa ser compartilhado com igualdade ou, pelo menos, de maneira mais abrangente: é o mesmo que afirmar que o monopólio é injusto.

			2. A declaração de que se deve abrir caminho para a distribuição autônoma de todos os bens sociais: é o mesmo que afirmar que o predomínio é injusto.

			3. A declaração de que algum bem novo, monopolizado por um grupo novo, deve substituir o bem atualmente predominante: é o mesmo que afirmar que o padrão existente de predomínio e de monopólio é injusto17.

			Conclui Michael Walzer sobre a terceira declaração, com base na opinião de Marx:

			A terceira declaração é, na opinião de Marx, o modelo de toda ideologia revolucionária – com exceção, talvez, da última ideologia, ou proletária ideologia. Assim foi a Revolução Francesa na teoria marxista: o predomínio do berço e do sangue nobre e do latifúndio feudal chega ao fim, e a riqueza da burguesia se estabelece em seu lugar. A situação original é reproduzida com sujeitos e objetos diversos (isso nunca deixa de ser importante), e então a luta de classes se renova imediatamente. Não tenho aqui a intenção de endossar ou criticar a tese de Marx. Desconfio, de fato, que há um pouco das três declarações em todas as ideologias revolucionárias, mas isso, também, não é postura que eu pretenda defender aqui. Seja qual for sua importância sociológica, a terceira declaração não tem interesse filosófico – a não ser que alguém acredite que existe um bem naturalmente predominante, de modo que seus possuidores possam reivindicar com legitimidade o poder sobre todos nós. De certa forma, Marx acreditava exatamente nisso. Os meios de produção são os bens predominantes de toda a história, e o marxismo é uma doutrina historicista por afirmar que quem controla os meios mais importantes tem o poder legítimo.

			Depois da revolução comunista, todos controlaremos os meios de produção: nesse ponto, a terceira declaração se resume à primeira. Enquanto isso, o modelo de Marx é um programa de luta distributiva incessante. Importará, é claro, quem vence neste ou naquele momento, mas não saberemos por que nem como importa se só dermos atenção às alegações sucessivas de predomínio e monopólio18.

			Fundados nas bases da teoria apresentada, postulamos que a igualdade complexa pode fundamentar políticas públicas que restabeleçam o pertencimento [membership] às pessoas em situação de rua, pois imprescindível nas sociedades democráticas contemporâneas, com suas complexidades e seus conflitos, combater a intolerância, a fragmentação social e a alienação política de indivíduos e grupos (não pertencimento), que dificultam o combate à desigualdade e a busca por uma sociedade justa.

			3. Análise da possível influência da teoria para o aperfeiçoamento de políticas públicas a favor de pessoas em situação de rua

			Há enorme divergência de conceitos, modelos, tipos e critérios de avaliação de políticas públicas na literatura, tendo em vista a complexidade da formulação, implementação e execução dos programas19. Assim, é necessário tentar definir qual modelo será adotado a fim de facilitar o entendimento e a finalidade da análise. Entretanto, adverte-se, não existe uniformidade na classificação, nem na sistematização utilizadas20.

			Acredito, tendo como premissa a perspectiva da política pública como processo21, ser possível avaliar a política em três planos, a saber: plano 1, onde é configurada a visão de mundo e o problema, com ênfase na representação, no qual ocorre a avaliação da formulação da política (plano cognitivo); plano 2, cuja avaliação indaga como fazer, organizar e lidar com o problema, ou seja, a definição do “desenho” do paradigma (plano normativo); e plano 3, no qual se caracteriza o método e são analisados os instrumentos de execução da política (plano operacional). A avaliação em relação a esse modelo pode ser, nada obstante inexistir consenso quanto à nomenclatura, ex ante, feita antes do início do programa e ex post, realizada depois do início ou de encerrado, também, denominada análise do processo22.

			A investigação neste trabalho é ex post, porquanto analisa as políticas de amparo às pessoas em situação de rua, no Brasil, atualmente executada em comparação com a do passado.

			Nesse contexto, sustentamos que as políticas públicas reforçadas a partir de 2009, por meio do Decreto nº 7.053/2009 (com a redação do Decreto nº 9.894/2019) – que institui a Política Nacional para a População em Situação de Rua e o seu Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento (CIAMP-RUA) –, falham nos três planos supracitados, mesmo tendo em conta que no plano normativo exista vasto arcabouço normativo como base jurídica às populações em situação de rua23.

			É que houve significativo aumento desse grupo nos últimos 10 anos no Brasil. A situação agravou-se com a pandemia mundial da Corona Virus Disease 2019 (covid-19), pois, segundo dados oficiais do Governo Federal, que leva em consideração a inscrição das pessoas no Cadastro Único (CadÚnico), há 145.448 famílias em situação de rua, sendo certo que 105.821 acessam o programa bolsa família. Todavia, aparentemente, a fonte mais consentânea com a realidade é a estimativa realizada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), haja vista ser mais completa na coleta de dados. Em uma primeira edição publicada em 2016, a instituição indicou que havia cerca de 101.854 pessoas vivendo em situação de rua no Brasil e na segunda edição, publicada em março de 2020, menciona que o número da população em situação de rua teve um aumento de 140% entre 2012 e março de 2020, subindo para 222 mil pessoas. Foram utilizados dados contidos no CadÚnico e no censo anual do Sistema Único de Assistência Social (Censo Suas), que traz informações das secretarias municipais24.

			Podemos observar que as políticas concentram esforços no direito à moradia. É evidente que esse é um direito fundamental básico (art. 6º, da CF), porém, a nossa postulação é que as pessoas em situação de rua devem passar por processos de resgate do pertencimento [membership], na medida em que lhes faltam direitos inerentes à condição de cidadão, no sentido de pessoa inserida numa comunidade social e política, como, por exemplo, documentos relativos aos registros de direitos personalíssimos (nome, gênero, Cadastro de Pessoa Física (CPF) etc.), bem como os cuidados com higiene pessoal, a saúde, a alimentação, o acesso a programas governamentais e a participação em movimentos sociais e cidadania25.

			Destacados são os dados sobre os dois últimos aspectos, na medida em que 88,5% das pessoas em situação de rua não têm qualquer acesso aos programas governamentais e 95,5% não participam de qualquer movimento social26, ou seja, estão excluídas da vida social, são mesmo invisíveis aos olhos da comunidade política.

			Evidentemente esses direitos fundamentais básicos se intercomunicam, por isso a pessoa que não possui qualquer documento de identificação (24,8%) é impedida pela burocracia de acessar os programas do governo. Essa realidade coloca esses seres humanos em condição de invisibilidade social, porquanto são estigmatizados e vítimas de profundo preconceito e discriminação pela parte da comunidade que tem o monopólio dos bens. Assim, o direito à moradia parece ser um passo posterior ao resgate que vimos de sustentar.

			A hipótese é que a fundamentação da elaboração e da execução das políticas públicas de amparo das pessoas em situação de rua esteja alicerçada e se aperfeiçoe por meio da ideia de igualdade complexa de Michael Walzer, sobretudo em uma de suas teses centrais, a necessidade de pertencimento [membership]. Dessa forma, as lentes dessas políticas podem ser direcionadas para o pertencimento à sociedade, de sorte a influenciar no modo de ver do indivíduo, a partir de uma concepção de mundo construída pela tradição. No sentido do pensamento de Walzer, só assim o critério de distribuição dos bens passa a ser justamente o pertencimento à comunidade, a revelar o indivíduo que se encontrava invisível para a classe dominante.

			4. Conclusão

			É verdade que sentimos perplexidades diante das ideias de qualquer teoria filosófica sobre a igualdade, porém, a pretensão de Walzer parece cumprir seus objetivos de ser razoável e útil, também, na tradição brasileira. Por ser uma teoria crítica, pode contribuir para políticas de redução das diferenças, por meio de políticas públicas amparadas na igualdade complexa, por isso acreditamos que o argumento sobre o pertencimento [membership] à sociedade de Walzer, sobretudo a esfera da igualdade complexa, pode influenciar o modo de ver a pessoa em situação de rua e colaborar para o reconhecimento dos direitos fundamentais básicos.

			Podemos afirmar que se adotarmos a teoria de Walzer como base para crítica e aperfeiçoamento das políticas públicas voltadas a pessoas em situação de rua, contribuiremos para melhorar e aperfeiçoar a elaboração e a execução das políticas e o funcionamento das instituições políticas, segundo o princípio da igualdade complexa.

			O objetivo é restabelecer o pertencimento [membership] às pessoas em situação de rua, pois imprescindível nas sociedades democráticas contemporâneas, com suas complexidades e seus conflitos, combater a intolerância, a fragmentação social e a alienação política de indivíduos e grupos (não pertencimento), que dificultam o combate à desigualdade e a busca por uma sociedade justa.

			O certo é que a realidade coloca esses seres humanos em situação de rua em condição de invisibilidade social, porquanto são estigmatizados e vítimas de profundo preconceito e discriminação pela parte da comunidade que tem o monopólio dos bens. Assim, a nossa postulação é que as pessoas em situação de rua devem passar por processos de resgate do pertencimento [membership], na medida em que lhes faltam direitos inerentes à condição de cidadão, no sentido de pessoa inserida numa comunidade social e política.
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			VULNERABILIDADES SOCIAIS E DIREITOS HUMANOS: uma trajetória constitucional à brasileira

			Cláudia Maria da Costa Gonçalves

			François Ost, no livro O tempo do direito, ressalta importantes análises jurídico-filosóficas sobre o ziguezaguear das horas, tendo como pontos de observação os seguintes percursos: Memória: ligar o passado; Perdão: desligar o passado; Promessa: ligar o futuro; Questionamento: desligar o futuro27.

			Folheando a Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, temos como síntese dos seus comandos normativos, a seguinte ordem que, dentre outras, compõe um dos objetivos da República Federativa do Brasil: “constituir uma sociedade livre, justa e solidária”28. Fossem os seres humanos a perfeição quase absoluta descrita por Pico dela Mirandola29, certamente, não careceriam de outras normas. A ordem constitucional, porque legítima, ética e justa, seria cumprida. Entretanto, esse ser não existe. O ser humano, em qualquer parte do mundo, transita entre virtudes e defeitos e, por vezes, aproxima-se da descrição amedrontada e hostil de Hobbes30. Ademais, não se pode esquecer a concreticidade histórica e suas contradições. Igualmente, não se pode esquecer a história vivida, porém silenciada pelo violento processo de apagamento da memória31

			e os respectivos círculos de interdições de discursos32.

			Com efeito, neste capítulo, pretendo analisar as vulnerabilidades sociais e os direitos humanos no constitucionalismo brasileiro, a partir das visões da nova história33.

			Ademais, busco, aqui, seguindo as lições de Pierre Bourdieu, explicar a complexa trajetória desses direitos no Brasil, tendo como foco algumas de suas singularidades locais, sem perder de vista, contudo, as contradições que perpassam historicamente pelos direitos humanos no Ocidente.

			Meu trabalho consistiu em dizer que as pessoas estão situadas num espaço social, que elas não estão em um lugar qualquer [...] e que em função da posição que elas ocupam nesse espaço muito complexo, pode-se compreender a lógica de suas práticas e determinar, entre outras coisas, como elas vão classificar e se classificar [...]34.

			Erving Goffman ressalta: “Na sociedade ocidental, uma forma importante de tratamento entre duas pessoas é como servidor e servido.”35 Especialmente no Brasil, o último país do Ocidente a abolir a escravidão negra, essa percepção não só é sentida estruturalmente36, como é, sem dúvida, um forte entrave à concretização dos direitos humanos.

			1. De Lewis Carrol a Gilberto Gil: as revelações do tempo

			Ao entardecer de 5 de outubro de 1988, Doutor Ulysses Guimarães resumiu a nova ordem constitucional:

			Termino com as palavras com que comecei esta fala: A Nação quer mudar. A Nação deve mudar. A Nação vai mudar. A Constituição pretende ser a voz, a letra, a vontade política da sociedade rumo à mudança.

			Que a promulgação seja nosso grito: Muda para vencer!

			Muda Brasil37!

			Foi acordado, democrática e legitimamente, que o Brasil precisava mudar para constituir o Estado de Justiça:

			[...] a marginalização social cria marginalidades no direito: defende melhor os seus direitos quem tiver possibilidades materiais. A exclusão social é também exclusão do direito e um Estado de direito que pretenda ser um Estado de justiça tem que ser algo mais do que um Estado que encarcera os excluídos ‘fazendo justiça’ ou um Estado que exclui os excluídos da justiça (os estrangeiros, as comunidades migrantes)38.

			Assim, Fábio Comparato, desapontado, em artigo escrito em 1998, simbolicamente, assemelhou a atual Constituição a um corpo sem alma39.

			Em 2008, quando a Constituição Federal completou 20 anos, o Professor Jorge Miranda denominou-a de “Uma Constituição da Esperança”40.

			Entre a excomunhão parafraseada por Fábio Comparato41 e a esperança apontada por Jorge Miranda42, como entender a frágil concretização dos direitos humanos em solo brasileiro? A história e sua dialética, certamente, ajudam a compreender a simbologia das palavras e suas contradições.

			Inicio, assim, pela violência estrutural43 vivenciada por grupos sociais vulnerabilizados nos processos de luta, conquista, efetivação e segurança de seus direitos básicos.

			A literatura explica a realidade e suas nuanças de aniquilamento do outro44. Eis parte da crônica Mineirinho, de Clarice Lispector:

			[...] mas há uma coisa que me faz ouvir o primeiro e o segundo tiro com um alívio de segurança, no terceiro me deixa alerta, no quarto desassossegada, o quinto e o sexto me cobrem de vergonha, o sétimo e o oitavo eu ouço com o coração batendo de horror, no nono e no décimo minha boca está trêmula, no décimo primeiro digo em espanto o nome de Deus, no décimo segundo chamo meu irmão. O décimo terceiro tiro me assassina – porque eu sou o outro. Porque eu quero ser o outro45.

			A “sociedade de riscos”46, descrita por Ulrich Beck, na qual a globalização torna as ameaças ainda mais exponenciais, torna, também, mais desprotegidas as vidas vulnerabilizadas.

			Lima Barreto, que frequentou o Curso de Engenharia da Escola Politécnica do Rio de Janeiro, sem, contudo, concluí-lo, sintetiza, no livro, Diário do Hospício: o cemitério dos vivos, a violência que oprime as “vidas desprovidas de todos os direitos”47: “Não quero morrer, não; quero outra vida.”48

			O professor universitário, ensaísta e teatrólogo maranhense, Fernando Moreira, na peça “A verdade acerca de Beata”49, relata toda a banalização da violência50, que perpassou pelas vidas das mulheres negras, cujo trabalho não regulamentado à época, transformava seus corpos em vidas sacrificáveis51. A peça de teatro descreve um cenário doméstico passado em 1928, quando já estava em vigor a Constituição Federal de 1891 que, em seu artigo 72, § 2º, garantia:

			Art. 72.

			§ 2º Todos são iguais perante a lei.

			A Republica não admitte privilegio de nascimento, desconhece foros de nobreza, e extingue as ordens honorificas existentes e todas as suas prerogativas e regalias, bem como os titulos nobiliarchicos e de conselho (sic)52.

			Quanto aos direitos humanos, eis um dos seus grandes obstáculos decorrentes da violência estrutural desde os tempos da primeira Constituição Republicana: entender que todos são todas as pessoas e não somente algumas poucas em poucos lugares.

			Agrego, entretanto, que, não obstante as dificuldades da concretização constitucional brasileira, um dos avanços do texto de 5 de outubro de 1988, foi romper, em alguma medida, a interdição da fala pública dos sujeitos vulnerabilizados. Que falem as vítimas sobre as opressões que as atormentam53. Que fale a poesia de Conceição Evaristo sobre as opressões a que são, historicamente, submetidas as mulheres negras:

			Filhos na rua

			O banzo renasce em mim.

			Do negror dos meus oceanos

			a dor submerge revisitada

			esfolando-me a pele

			que se alevanta em sóis

			e luas marcantes de um

			tempo que está aqui.

			O banzo renasce em mim

			e a mulher da aldeia

			pede e clama na chama negra

			que queima entre as pernas

			o desejo de retornar

			de recolher para

			o seu útero-terra

			as sementes

			que o vento espalhou

			pelas ruas...54.

			A violência estrutural e, bem por isso, histórica, pode ser sintetizada com o seguinte fato: o Brasil foi o último país do Ocidente a abolir a escravidão negra.

			Passo, agora, para outra marca histórica que se colocou como uma das grandes antagonistas das Constituições democráticas que antecederam a Carta de 5 de outubro de 1988 (1891, 1934, 1946)55: a não coincidência entre o Brasil real e o Brasil oficial56. Nesse sentido, ressalto que, na vigência da Constituição de 1891, o Manifesto dos Deportados de 1917 denunciou:

			Nós, modestos operários paulistas, deportados para fora do Brasil, por reclamar nossos direitos, que são os do povo produtor, julgávamos que as leis do país fossem respeitadas pelos representantes do poder público. Sabíamos que a Constituição Nacional, em seu art. 72, e outros, garante a todos os cidadãos nacionais ou estrangeiros os direitos de trânsito, de reunião, de associação, assim como as liberdades de imprensa, de palavra, de greve e de liberdade de trabalho etc. [...].

			As inauditas violências de que somos alvo, sofremo-las por julgarmos ingenuamente que o operário no Brasil fosse gente, por entender que os governantes tivessem algum respeito pela lei, pela Magna Carta constitucional da República.

			Pacificamente fizemos uso dos direitos que a sociedade concede a todos os cidadãos, mas agora tocamos as conseqüências da nossa candidez. Agora sabemos que somos punidos sem termos cometido nenhum delito e estamos convencidos de que o operário no Brasil está fora da lei, que para eles não há garantias, que sobre a sua cabeça pende o estado de sítio [...] (sic)57.

			No esforço de entender as contradições históricas que antecederam e, em certa medida, inviabilizaram a efetividade das normas constitucionais democráticas anteriores à Constituição Republicana de 5 de outubro de 1988, ressalto, agora, que a exacerbação do corporativismo no Brasil agravou, em grande medida, as múltiplas feições das suas vulnerabilidades. Nesse sentido, Wanderley Guilherme dos Santos retratou, com singular precisão, o conceito de “cidadania regulada”58.

			A regulamentação das profissões, a carteira profissional e o sindicato público definem, assim, os três parâmetros no interior dos quais passa a definir-se a cidadania. Os direitos dos cidadãos são decorrência dos direitos das profissões e as profissões só existem via regulamentação estatal. O instrumento jurídico comprovante do contrato entre o Estado e a cidadania regulada é a carteira profissional que se torna, em realidade, mais do que uma evidência trabalhista, uma certidão de nascimento cívico59.

			Ocorre, entretanto, que o já referido sistema de meritocracia ocupacional, ao condicionar, na prática, o nascimento da cidadania à carteira de trabalho assinada (feições do trabalho no século XX), e não ao nascimento com vida (tal qual, em tese, já previa o velho Código Civil de 1916), criou, no Brasil, uma sociedade com traços feudais não aparentes. Certamente, uma sociedade de classes, mas com a singularidade de apresentar, à margem das respectivas Constituições democráticas, resquícios estamentais. Os rituais do favor e da esmola – e não os direitos conquistados – submetiam vidas vulnerabilizadas ao quase certo imobilismo social.

			Norbert Elias, discutindo as mediações do tempo, ressaltou: “O tempo tornou-se, portanto, a representação simbólica de uma vasta rede de relações que reúne diversas sequências de caráter individual, social ou puramente físico.” (sic)60.

			A questão, portanto, a ser indagada é da seguinte ordem: a violência, a distância entre o real e o constitucional e a exacerbação do corporativismo, no Brasil, são traços que antecederam o atual constitucionalismo e, bem por isso, ficaram no passado ou continuam sendo grandes entraves à concretização dos direitos humanos mesmo depois da promulgação da Carta de 5 de outubro de 1988?

			José Eduardo Faria, dois anos após a vigência da atual Constituição brasileira, já previa a necessidade das lutas sociais para a concretização do novo texto.

			Em termos institucionais, o País não caminhará obrigatoriamente dentro das normas impostas pela ordem jurídico-política formalmente estabelecida pela Constituição de 1988, mas no sentido de negociações contínuas determinadas por lutas sociais específicas e pelos agentes em condições de operacionalizá-las (estejam eles no Executivo, no Legislativo ou no Judiciário). Isso significa que a sociedade estará longe de se submeter a uma norma fundamental, como é o caso de uma Constituição no seu sentido clássico. O País continuará, é certo, com uma Carta enquanto lei fundamental; mas o exercício do poder jurídico-político continuará como hoje [...] (sic)61.

			Avançamos em algumas questões sociais, é certo. Contudo, ainda estamos muito distantes da ordem constitucional concernente ao Estado de bem-estar institucional redistributivo62 determinado pela Constituição Federal de 1988.

			Eis, todavia, os conselhos do chapeleiro de Alice no País das Maravilhas: “Se você conhecesse o Tempo tão bem quanto eu conheço – disse o chapeleiro – não falaria em gastá-lo como se ele fosse uma coisa. Ele é alguém.”63 Portanto, ao jeito de Gilberto Gil, peçamos ao tempo as suas lições64; mais do que isso, ouçamos do tempo as suas lições. Ouvindo-as, saberemos que as marcas da violência, da não coincidência entre o real e o constitucional e da exacerbação do corporativismo não são marcas que ficaram no passado. São ainda hoje, mesmo com as necessárias atualizações históricas, sérios entraves à concretização dos direitos humanos em solo brasileiro. Entre passado e futuro, há, por conseguinte, o presente e, nele, a concretização constitucional dos direitos humanos segue um caminho errático.

			2.  Ainda mais uma vez, ousar: de Maria Firmina à constituinte brasileira de 1987-1988

			A Constituinte brasileira de 1987-1988, não obstante ter sido veiculada por um Congresso Constituinte65, no qual participavam, inclusive Senadores eleitos em 1982, foi a que contou com a maior participação popular. O Professor Jorge Miranda, no prefácio do livro Direitos Fundamentais Sociais: releitura de uma constituição dirigente, considerou essa participação nos trabalhos constituintes um fato “sem precedentes noutros países”66.

			O poema de Ferreira Gullar, “Fica o dito por não dito”, talvez, ajude-me, nas entrelinhas, a explicar tão contraditório processo histórico vivido em solo brasileiro, quando a já citada Assembleia Nacional Constituinte escrevia a nova Carta Básica de 5 de outubro de 1988.

			O poema

			antes de escrito

			não é em mim

			mais que um aflito

			silêncio

			ante a página em branco

			.......................................

			o poema

			antes de escrito

			antes de ser

			é a possibilidade

			do que não foi dito

			do que está

			por dizer

			.......................................

			assim

			o poeta inventa

			o que dizer

			e só

			ao dizê-lo

			vai saber

			o que

			precisava dizer

			.................................................67.

			O que a participação popular expressou na Assembleia Nacional Constituinte de 1987-1988? O que a história brasileira permitiu que “provisoriamente” fosse pronunciado? Ou, ao modo da poesia de Ferreira Gullar, o que ficou “não dito por dito”68?

			Ora, em um país de histórico apagamento da memória dos vulnerabilizados69, não se torna tão difícil entender as contradições das demandas apresentadas no mesmo processo constituinte e as lutas políticas da sociedade civil. De um lado, os que tinham seus direitos garantidos para muito além dos básicos existenciais70 e, de outro lado, um imenso contingente de pessoas, muitas e repetidas vezes, sem acesso a direitos fundamentais. Uma sociedade patriarcal, de longevo e doloroso processo escravocrata e de baixo sentimento constitucional71, produziu inaceitáveis lesões a direitos humanos, como aquelas denunciadas pela Professora maranhense Maria Firmina dos Reis, mulher negra, falecida, em 1917, “pobre e cega, no Município de Guimarães”72, que, ao se desculpar por escrever o romance Úrsula, denunciava as tantas feridas que resultam da negação dos direitos fundamentais.

			Mesquinho e humilde livro é este que vos apresento, leitor. Sei que passará entre o indiferentismo glacial de uns e o riso mofado de outros, e ainda assim o dou a lume.

			Não é a vaidade de adquirir nome que me cega, nem o amor próprio de autor. Sei que pouco vale este romance, porque escrito por uma mulher, e mulher brasileira, de educação acanhada e sem o trato e a conversação dos homens ilustrados, que aconselham, que discutem, e que corrigem; com uma educação misérrima, apenas conhecendo a língua dos seus pais, e pouco lida, o seu cabedal intelectual é quase nulo.

			[...]

			Deixai, pois, que minha ÚRSULA, tímida e acanhada, sem dotes da natureza, nem enfeites e louçanias da arte, caminhe entre vós73.

			Uma mulher negra, professora, portanto, bastante “letrada”, desculpando-se diante dos homens brancos por publicar seu romance. Hoje, Maria Firmina dos Reis, cento e cinco anos após a sua morte, será a autora homenageada da 20º edição da Festa Literária Internacional de Paraty (Flip). Ressalto, contudo, que a escritora foi esquecida em solos maranhense e brasileiro por muitas, muitas décadas.

			Lembrando Aldir Blanc e Mauricio Tapajós, “O Brazil não conhece o Brasil”74.

			Entretanto, durante o processo constituinte de 1987-1988, o Brazil conheceu, ainda que por aproximação, o Brasil. O Brasil das mulheres, dos negros, dos que não tinham acesso aos básicos existenciais, dos povos originários e tradicionais, dos povos indígenas, dos ecologistas, dos nordestinos, dos nortistas.

			Em pleno processo de redemocratização do país, apesar de certas dificuldades institucionais75, foi garantida aos movimentos populares grande participação no processo constituinte. Eis algumas dessas emendas populares76:

			a)Emenda 20, referente aos Direitos e Garantias da Mulher, encaminhada oficialmente pela Rede Mulher (São Paulo), Serviço de Informação da Mulher (Campo Grande, MS), e SOS – Corpo (Recife, PE). Referida Emenda defendeu direitos das mulheres, tanto no ambiente doméstico (igualdade de direitos entre os cônjuges; repúdio à violência; aposentadoria para as donas de casa; cooperativas de consumo; refeitórios e lavanderias populares), quanto em matérias referentes aos direitos sociais (proibição de discriminação no trabalho; direito à gestação e à maternidade sem prejuízo do emprego e dos salários). A Emenda em tela ainda defendeu igualdade de direitos entre homens e mulheres no que concerne à posse e à titularidade da terra;

			b)A Emenda Popular 11 teve como entidades responsáveis a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) – Brasília, DF, a Associação Católica do Brasil (AEC) – Brasília, DF e a Cáritas Brasileira – Brasília, DF. Defendeu o casamento indissolúvel; as garantias do Estado para com as famílias legalmente constituídas e para as uniões estáveis; a estabilidade no trabalho; a reforma agrária corajosa, pacífica e cristã; salário digno e sindicato livre. Repudiou, ainda, as discriminações às crianças concebidas fora do casamento;

			c)Emenda Popular 19, que teve como entidades responsáveis a Federação das Associações de Bairros de Salvador (Fabs), a Associação de Moradores de Plataforma (Ampla) – Salvador, BA e a Associação de Mulheres de Cosme de Farias (AMCF) – Salvador, BA. Essa previa o acesso das donas de casa ao sistema de previdência social;

			d)Acerca da participação popular, foram apresentadas três Emendas, a saber: a de n. 22, da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção do Rio Grande do Sul – Porto Alegre, RS, da Associação Democrática Feminina Gaúcha (ADFG) – Porto Alegre, RS, do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Papel, Papelão e Cortiça de Guaíba – RS; a de n. 56, da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Minas Gerais – Belo Horizonte, MG, da Federação dos Trabalhadores de Telecomunicação e Operadores de Mesas Telefônicas do Estado de Minas Gerais – Belo Horizonte, MG, da Unibairros – Juiz de Fora, MG; e a de n. 21, da Comissão Brasileira de Justiça e Paz – Rio de Janeiro, da Associação Brasileira de Imprensa – Rio de Janeiro, da Associação de Apoio à Participação Popular na Constituinte – São Paulo. As supracitadas Emendas defendiam instrumentos jurídicos, políticos e administrativos de participação popular;

			e)Emenda Popular 55, na qual figuraram como entidades responsáveis a Central Única dos Trabalhadores (CUT) – São Paulo, SP, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – São Paulo, SP e a Comissão Pastoral da Terra (CPT) – Goiânia, GO, que previa a intervenção do Estado, legitimado pela sociedade civil, na Ordem Econômica, visando à defesa dos consumidores, à saúde, à segurança e à moradia pública;
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